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  Sobre A questão comunista


  Marcos Aurélio da Silva


  A questão comunista, livro póstumo de Domenico Losurdo organizado por Giorgio Grimaldi, recoloca no centro do debate marxista – e da esquerda em geral − o tema do progressismo histórico encarnado pelo desenvolvimento das forças produtivas. A rigor, trata-se, entre outras coisas, de ajustar as contas com as teorias do “decrescimento feliz” (Serge Latouche) e do “convivialismo” (Alain Caillé), que hoje animam o ecologismo de vestes liberais.


  Central no argumento é a ideia de que o desenvolvimento das forças produtivas não se opõe à proteção do meio ambiente, mas é condição para pôr em discussão a gravidade da crise ambiental que hoje nos ameaça. Aqueles que têm uma visão vulgar da categoria de forças produtivas não deixarão de se surpreender com essa tese. Mas assim como Marx e Engels, Losurdo é muito consciente da noção hegeliana de que a natureza pertence à história, e exatamente por isso não se deixa enganar por definições fáceis desta categoria.


  Retomando os ensinamentos da Crítica do Programa de Gotha, Losurdo nota que para Marx a produtividade do trabalho, por grande e crescente que seja, “não é a fonte de todas as riquezas”, sendo a natureza mesma “fonte dos valores de uso”, que assim constituem a “riqueza material”, como também o trabalho, “que é apenas a exteriorização de uma força natural, da força de trabalho humana”, a rigor “a maior força produtiva”. Daí que a destruição capitalista dos recursos naturais, ou seu empobrecimento, tenha ao mesmo tempo o significado de destruição desta “força natural” que é a “força de trabalho humana”.


  Outro aspecto decisivo do livro é tratar daquilo de que se esquecem os teóricos do ecologismo liberal: a história do colonialismo. É aqui que o filósofo italiano recorda a experiência da China, cujo limitado desenvolvimento das forças produtivas herdado da era colonial conduziu a uma desastrosa devastação florestal. Hoje, a mesma China, sob o comando de um Partido Comunista, não apenas supera essa devastação, como é capaz de eliminar a pobreza extrema da sua população por meio do que Marx chamou de “capacidade científica objetivada”.


  E eis como Losurdo nos convida a uma crítica do comunismo como simples “ideário da evasão”: sem aderir à fórmula segundo a qual “o movimento é tudo, o fim é nada”, a atualidade de sua posição está em conseguir entrelaçar-se às “lutas reais” ou, como diriam Marx e Engels, às lutas “contra o atual estado de coisas”. Empreendimento que para Losurdo está essencialmente vinculado ao direito ao desenvolvimento, à defesa da soberania e da independência nacionais e à oposição ao desmantelamento do Estado; e que está carregado de promessas para a realização da liberdade individual e de relações menos belicosas entre culturas e povos.


  Sobre A questão comunista


  Após a dissolução da União Soviética, o marxismo, em particular no Ocidente, entrou em declínio. Para entender essa crise – que para Domenico Losurdo não é um “destino” –, o filósofo italiano articula um balanço histórico-filosófico da experiência comunista e do marxismo como um todo. Afastando-se de qualquer intenção apologética, o autor nos dá neste livro póstumo um passo além: avalia o marxismo para identificar o que ele é capaz de construir em um futuro mais ou menos distante.


  Domenico Losurdo


  A questão comunista

  história e futuro de uma ideia


  Tradução

  Rita Coitinho
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  INTRODUÇÃO

  Repensar o marxismo, projetar a sociedade pós-capitalista

  Giorgio Grimaldi



  Por que A questão comunista?


  Na gênese de uma obra atuam as questões, as exigências que ao autor se apresentam como elementos que decidem o movimento de seu tempo. Elas podem ocupar uma posição mais ou menos central no debate reservado a determinados círculos culturais ou mesmo aos olhos da opinião pública, e a tarefa do autor é a de primeiro identificá-las, isolando-as dos temas que, seguindo a lógica da moda, são percebidos como assuntos “do momento” e que “no momento” se esgotam. A obra que a moda (ou até a mera contingência) dita não pressupõe uma análise dos aspectos decisivos do próprio tempo, mas reflete, com maior ou menor elegância, suas decisões.


  No caso de um filósofo como Domenico Losurdo, que nunca seguiu ou se entregou a tendências, mas sempre manteve livre e coerente o olhar sobre um objetivo – “a emancipação política e social da humanidade como um todo”[1] –, a primeira questão que ocorre interpor a este texto inédito (o primeiro trabalho monográfico a ser publicado depois de seu falecimento, ocorrido em 28 de junho de 2018) é o motivo de ter escolhido prosseguir no projeto de repensar o marxismo que animou a última fase de seu pensamento. Não se trata, ao contrário do que o título provisório do volume (A questão comunista a cem anos da Revolução de Outubro) poderia sugerir, de um texto que parte de uma ocasião, de uma contingência. Claro, ele se insere nas discussões nascidas a partir do centenário da Revolução de 1917, mas fora de qualquer intenção celebrativa ou apologética. A questão comunista tem o propósito de articular um balanço histórico da experiência soviética e do marxismo em sua complexidade. Não apenas: Losurdo observa o marxismo nos elementos que nele convergem e naquilo que é capaz, em um futuro próximo ou distante, de produzir.


  O primeiro olhar, voltado para o passado, coloca a experiência do mar­xismo do século XX sempre em estreito contato com o século anterior – fundador, na conexão crítica mais profunda e essencial –, com Hegel e a filosofia clássica alemã em sua complexidade. Losurdo enfrenta também a problemática e tormentosa relação com o judaísmo e o cristianismo, da qual alguns aspectos constitutivos (um, sobretudo: o messianismo) são primordiais para a compreensão das características e dos limites do próprio marxismo, do movimento comunista e do projeto de “uma sociedade pós-capitalista”[2]. O segundo olhar, orientado para o futuro, não se dirige à mera coerência temática do texto, mas a uma questão de natureza teórica: o marxismo de Losurdo expulsa os elementos de caráter utópico e messiânico, isto é, tudo aquilo que se refere a um futuro que tem as características de um totalmente Outro em relação à imanência atual, ao estado presente das coisas, e que se realiza na forma de imediatismo, com a simplicidade e a potência do advento do Messias. O imediatismo do advento do mundo emancipado e a visão particular que essa forma mentis [mentalidade] tem dele – ou seja, a completa ausência de conflitos e contradições – são os elementos centrais de um esquema utópico-messiânico que (Losurdo insiste nisso com grande clareza) pode ter uma função positiva, de mobilização, em uma fase inicial da luta pela emancipação, mas que posteriormente não pode mais existir e deve deixar espaço para as tarefas concretas de gestão do poder, sem as quais não é possível “construir” qualquer “sociedade pós-capitalista”[3].


  Chegamos, assim, a um ponto que ocupa um lugar estratégico no pensamento de Losurdo e em seu repensar do marxismo, que neste texto produz resultados teóricos decisivos: trata-se da questão do poder. É justamente na articulação dessa questão que se encontra um dos motivos que constituem a resposta à questão da qual partimos: por que estabelecer uma prioridade de redação e publicação para uma obra que pretende repensar o marxismo hoje?


  Uma nova seção do projeto de repensar o marxismo


  De fato, uma versão impressa do arquivo de A questão comunista estava na mesa de Losurdo, um sinal da intenção de uma publicação futura. Reconstruindo as várias passagens de que nasceu o volume, graças ao arquivo disponibilizado pela família Losurdo, ficou claro que se trata de uma parte específica de um projeto abrangente, cujo processamento abrange um período que vai de 2014 a 2018, e que inclui o material do livro O marxismo ocidental: como nasce, como morre, como pode renascer (publicado em 2017), o texto aqui publicado e, em perspectiva, um volume sobre a China e os problemas associados ao desenvolvimento e à implementação de uma ordem pós-capitalista. Dessas três partes do projeto, O marxismo ocidental e A questão comunista estão intimamente relacionadas; a terceira, em andamento, desenvolve uma questão específica que, segundo Losurdo, merecia um espaço próprio. Isso mostra que, como se pode ler a partir de um primeiro índice juntado aqui no “Apêndice”, um capítulo completo (o quarto) foi suprimido. Trata-se do capítulo intitulado “Pensar a China, repensar o pós-capitalismo”, que não aparece nas duas versões do texto que recebemos (uma impressa, conforme mencionado anteriormente, e outra em arquivo digital, criada em 26 de julho de 2014 e cuja última modificação data de 17 de janeiro de 2017, uma versão mais atualizada que a primeira).


  Nesse ponto, a partir do material editado e do que estava no arquivo, pode-se afirmar que, do projeto completo sobre o marxismo ocidental, parte de um plano de reflexão e de repensamento do marxismo em geral, O marxismo ocidental e A questão comunista constituem um verdadeiro díptico: um confronto próximo, crítico e aberto com o marxismo ocidental. Uma seção posterior, ao contrário, em vez de observar a China – a grande protagonista atual do marxismo oriental – em referência ao Ocidente, pretende concentrar-se sobre ela, sem, é claro, isolar sua experiência. Com A questão comunista, portanto, o quadro inaugurado por O marxismo ocidental está completo.


  O que se completa então, e qual é o caminho que conduz Losurdo a este texto?


  
O marxismo ocidental e A questão comunista



  Em O marxismo ocidental, Losurdo percorreu a história do marxismo do século XX para reconstruir e compreender as divergências e as fraturas entre o marxismo ocidental e o oriental, duas categorias que de fato indicam ­diretamente uma localização específica, mas que, em última análise, expressam duas configurações diferentes do mesmo movimento, para além da efetiva localização geográfica. O marxismo ocidental representa a ala que, tanto por razões histórico-políticas quanto teóricas, vê declinar a perspectiva de uma revolução, que se mostra cada vez menos iminente no Ocidente. Diante das imensas dificuldades e trágicos conflitos que acompanham a complexa elaboração e construção concreta do socialismo real, o marxismo ocidental carimba o marxismo oriental como uma degeneração e traição do marxismo, reduzido, a seus olhos, a um mero instrumentum regni[a] no signo da iliberdade. A perspectiva eurocêntrica e/ou domesticada do atlantismo (ora mal disfarçada, ora explícita), a consequente falta de pleno reconhecimento da legitimidade das lutas de libertação dos povos coloniais e o peso da tradição judaico-cristã do messianismo impedem o marxismo ocidental não só de proceder com sucesso no Ocidente, mas também de informar-se criticamente do que está acontecendo fora de suas fronteiras ou, pelo menos, reconhecer a complexidade das experiências soviética e chinesa em particular.


  Em vez de prosseguir nessa direção, o marxismo ocidental rejeitou o oriental, por considerá-lo inautêntico, e preferiu celebrar a si mesmo como um movimento que, longe do poder e da corrupção que daí derivaria, mantém sua excelência moral diante dos dramas do socialismo “realizado”. Escrutinando em suas diversas articulações o marxismo que, em contraposição com aquele “oriental”, gosta de se apresentar como “ocidental”, Losurdo inverte o julgamento. Essa falta de relação com o poder, celebrada pelo marxismo ocidental – uma falta que chega a tornar-se programa –, e a ausência de pleno reconhecimento e aceitação das revoluções anticoloniais têm representado uma estagnação teórica (e, consequentemente, também prática). Por um lado, tendo-se liquidado o poder enquanto tal, renunciou-se a priori ao trabalho teórico de questionar sua gestão e os problemas que dele decorrem. Por outro lado, mesmo no campo marxista, o Ocidente se fechou na defesa dos próprios “interesses”, endossando, de modo mais ou menos consciente, as políticas imperialistas e neocoloniais. É certo que isso não resultou no fim do marxismo como tal (pense-se na China), mas no fim do marxismo de tipo ocidental. O marxismo ocidental convidava a sanar a divergência, a fratura entre os dois marxismos, tecendo outra vez o fio de continuidade com a linha Gramsci-Togliatti (que certamente não eram marxistas “orientais”, mas – este é um dos pontos centrais – estavam atentos à lição de Lênin) e elaborando-o a partir das experiências do marxismo do século XX e das experiências e problemas atuais.


  A perspectiva losurdiana indicava principalmente duas direções. A primeira era constituída pela necessidade de se confrontar o tema da gestão concreta do poder; a segunda correspondia à aquisição de uma visão de conjunto da situação mundial – uma totalidade que não deveria mais ser perdida de vista, que implicava um olhar não apenas concentrado no Ocidente, mas particularmente atento à questão colonial e, hoje, neocolonial. A tomada de consciên­cia da necessidade de se saber gerir o poder e da impossibilidade de liquidar o pro­blema em nome de uma iminente extinção do Estado, bem como o pleno reconhecimento e atenção aos confrontos das revoluções anticoloniais, eram o êxito da reflexão de O marxismo ocidental, que indicava esses elementos como condições necessárias para permitir o renascimento do marxismo no Ocidente.


  Elaboradas algumas das formas essenciais que devem informar internamente o marxismo, Losurdo, em A questão comunista, muda agora o ângulo do problema, que permanece o mesmo: repensar o marxismo depois do século XX. O ângulo muda, porque o marxismo agora é observado e comparado, de novo, com o pensamento de autores que se referem a ele (prossegue o confronto, já presente em O marxismo ocidental, mas não apenas nele, com Badiou, Hardt, Negri, Žižek), mas também é observado e comparado com a tradição do socialismo, do liberal-socialismo, do socialismo liberal (daí Carlo Rosselli, Bobbio, Hobson, Hobhouse) em suas várias configurações, até mesmo aquelas particularmente sensíveis à questão ecológica (Caillé). O ponto de onde se irradia a análise e que ilumina o marxismo de dentro como objeto de reflexão é, aqui, o movimento comunista.


  A história desse movimento vem analisada por Losurdo por meio dos sucessos, das derrotas, dos dilemas, da conflitualidade interna, das questões em aberto, mantendo o resultado alcançado em O marxismo ocidental e estendendo-o a todo o campo do marxismo: a máxima atenção à gestão concreta do poder em cada situação histórica determinada no tempo e a visão de conjunto – a totalidade. Já sabemos que nem todo marxismo reserva a atenção ou pelo menos a consideração necessária a esses dois elementos, que, instituídos em O marxismo ocidental, animam e permeiam a obra de Losurdo ao longo de toda a sua evolução. Agora, em A questão comunista, Losurdo relaciona suas reflexões sobre marxismo, liberalismo, socialismo e suas combinações para elaborar um balanço dos resultados do movimento comunista (daí, no título provisório da obra, como já sabemos, a referência ao horizonte dos cem anos da Revolução de Outubro) e indicar os frutos positivos a serem reivindicados e as lacunas, os limites a serem superados por meio da aquisição crítica das lições do liberalismo e do liberal-socialismo. Em A questão comunista convergem e assumem uma nova configuração temas que acompanham toda a reflexão de Losurdo e que marcaram momentos importantes de sua obra: este texto, portanto, não apenas continua e completa O marxismo ocidental, mas retoma, reconfigura e rearticula elementos fundamentais de seu pensamento em um quadro de reformulação do marxismo, do qual fixa elementos decisivos.


  A questão do poder e o que chamamos de visão de conjunto, ideias que estão na base do pensamento de Losurdo, aparecem tanto em O marxismo ocidental quanto em A questão comunista, livro este no qual aparecem em seu máximo desenvolvimento e profundidade. Torna-se necessário, agora, acompanhar amplamente como se deu tal desenvolvimento.


  Estruturas conceituais, história, práxis


  Ao menos a partir de A luta de classes, Losurdo concentrou-se no trabalho de reelaboração e de reformulação do marxismo, com uma atenção particular para as experiências do século XX. A União Soviética, o Vietnã, a República Popular da China – que se instituiu no século passado e hoje é uma das maiores potências mundiais –, bem como as experiências marxistas na América Latina, são, aos olhos de Losurdo, não uma impiedosa realidade de um nobre porém irrealizável ideal, mas uma gigantesca tensão, um enorme trabalho, expressão de um imenso movimento de emancipação que se mensura pela tarefa de conferir direitos políticos, civis, econômicos e sociais às grandes massas que jamais os conheceram.


  Trata-se de um momento eminente de um movimento milenar que atravessa a história mundial: durante séculos, massas de homens e mulheres foram excluídas da plena cidadania e, no princípio dessa exclusão, foram excluídas do reconhecimento completo e, portanto, real e efetivo, de sua humanidade. Relegados à condição de subordinação contínua e considerados semelhantes (senão iguais) aos animais e instrumentos de trabalho (instrumentum vocale, como na Roma Antiga), são indivíduos que não tiveram pleno reconhecimento de sua individualidade, de sua humanidade, de sua liberdade. A essa situação, que se estendeu por milênios de história em escala planetária, reagiu-se de maneiras e graus diversos, em níveis diferentes, cuja configuração refletia, a cada vez, a mentalidade e a sensibilidade de uma época. Esses movimentos podem estar mais ou menos conscientes de sua função histórica ou mesmo de seu alcance – capazes de atrair outros grupos para seu lado –, podem ter um significado mais ou menos universalista, podem assumir – como Losurdo enfatiza de maneira particular neste texto – uma forma religiosa ou mais política (ou seja, que não confunde os dois planos). A história da emancipação, portanto, tem longa duração e longa origem e pode assumir, em cada situação, muitas formas diferentes, que se deve saber reconhecer e distinguir. O marxismo e o comunismo fazem parte dessa história e constituem, como comprovam o século XX e as experiências anteriormente mencionadas, um dos momentos mais elevados, mesmo que seja pela amplitude da escala que inauguram e em que atuam.


  É isso que Losurdo reivindica e defende frente ao liberalismo, capaz, sim, de elaborar uma teorização complexa dos direitos políticos e civis e de pensar de forma madura e articulada a questão do poder e, em particular, sua limitação, mas constitutivamente incapaz de conceber a aplicação desses direitos e a limitação do poder de uma maneira verdadeiramente universal: a luta, a partir do Ocidente, pelo sufrágio universal (masculino e feminino) e a falta de governo das leis, de um Estado de direito nas colônias, são um o efeito e o outro um dado provenientes do universalismo parcial do liberalismo. Com certeza esse último é um passo à frente em relação à sociedade feudal e seu mercado fechado (são célebres, mas escassamente consideradas pelos marxistas “ortodoxos”, as páginas do Manifesto comunista nas quais Marx e Engels reconstroem a ascensão da burguesia e destacam seu alcance progressivo), mas no liberalismo os homens propriamente livres são, como regra, exclusivamente brancos e proprietários.


  Em Contra-história do liberalismo – um texto fundamental –, Losurdo mostrava que liberalismo e escravidão moderna surgiram e caminharam de mãos dadas: como isso foi possível? O universalismo mais ou menos de fachada do liberalismo foi a causa profunda disso. E, ao mesmo tempo – passagem e resultado teórico decisivo –, o autor enucleava um legado que devia ser criticamente compreendido e assimilado pela tradição marxista: a parcialidade do universalismo burguês não acarretava a liquidação do universalismo, dos direitos políticos e civis (os direitos “burgueses”), o adiamento, mesmo que arrogante, da questão do poder e de sua limitação. Ao contrário, para o marxismo a parcialidade liberal tinha de ser libertada de sua própria parcialidade: era precisamente o marxismo que, autenticamente universalista, poderia ­realizar o que o liberalismo havia realizado apenas de modo parcial, mantendo os subalternos excluídos. E naquele texto Losurdo apontou outro elemento de grande importância para compreender a história do liberalismo e os mecanismos que o movem, e para dele tirar uma lição para o marxismo: longe da fábula do automatismo que permite ao liberalismo expandir gradativamente seu alcance de ação, este, ao contrário, adquiriu dos movimentos socialistas e comunistas uma expansão de seu caráter universalista, que assimilou a ponto de modificar a própria configuração.


  Esse movimento, complexo, cheio de nuances, irrita duas categorias de “puristas”. A primeira é a dos liberais, segundo os quais o socialismo e o comunismo “contaminam” o liberalismo, que deveria remontar às suas origens, isto é, a um universalismo que foi maculado desde o início pela exclusão da imensa maioria dos indivíduos da plena humanidade. No lado oposto, está a categoria dos “puristas” marxistas, para os quais não é apenas um incômodo que certas reivindicações, sob a égide do liberalismo, tenham sido realizadas (na verdade, o resultado não importa tanto quanto a cor da bandeira que o aponta), mas, com a simples ideia de “contaminar” a revolução proletária com conteúdo burguês, acusam a traição da causa comunista e veem corrompida sua esplêndida visão do futuro. É uma pena que seja apenas uma “visão”, porém, e que nem mesmo a ordem neoliberal, que de fato quer voltar ao liberalismo originário, convença-os de que a história não prossegue com soluções “puras”. Na verdade, o liberalismo das origens é afetado pela estratificação e pelos diferentes e exclusivos estatutos jurídicos medievais dos quais se enxertou, trazendo consigo seus traços; e o liberalismo das origens em uma versão neoliberal, tendo em suas costas a fase do liberalismo que assimilou as reivindicações socialistas e comunistas, não é progressivo (como o das origens no que diz respeito à ordem feudal), mas regressivo (porque é estabelecido pelo desmantelamento do progresso anterior). Em qualquer caso, também não atua como um sistema “puro”. “Restaurando” um sistema em uma condição histórica diferente daquela que se tem como referência, põe-se em contradição consigo mesmo: não pode subtrair o sufrágio universal, então agora busca neutralizá-lo; não pode negar o reconhecimento dos direitos universais do homem em nível global, mas reveste-os ideologicamente para aboli-los; não pode renegar a ideia de livre mercado, mas, para proteger os monopólios, aplica taxas. Em todo caso, mesmo que o equilíbrio de forças não seja justo, a ordem neoliberal é forçada a lidar com um mundo em que algumas ideias e reivindicações são, pelo menos no nível comunicativo, inegociáveis, ou seja, nem mesmo em seu momento de maior sucesso (ainda que em fase de declínio) pode o neoliberalismo ser aplicado em sua forma “pura”.


  Contudo, o principal elemento ausente em ambas as posições que gostariam de apresentar-se como “puras”, “autênticas”, é o sentido histórico, no qual, ao contrário, Losurdo insiste continuamente. E seu convite para que nos libertemos da ideia de um marxismo “autêntico” porque “puro”, não “contaminado” pelo passado “burguês” está em consonância – se ele realmente quiser se apresentar como “ortodoxo” – com Lênin e Gramsci, bem como com Marx e Engels, que – embora com oscilações importantes (é preciso dizer: a complexidade não deve ser removida para se apresentar “pura”) – nos convidaram à construção de uma sociedade mais avançada do que a burguesa, a sermos “herdei[ros] da filosofia clássica alemã”[4], à qual certamente não faltou o elemento “burguês”.


  É uma indicação, a engelsiana, que Losurdo tomou a sério, que nos permite compreender a base teórica sobre a qual se realiza a reflexão sobre o poder, sobre a sociedade pós-capitalista e sobre a totalidade política e social que permeia toda a sua obra e se religa ao repensar do marxismo que caracteriza a última fase de seu pensamento – da qual este livro constitui um importante momento. Losurdo foi de fato um intérprete excepcional tanto de Kant quanto de Hegel, um autor, esse último, que moldou profundamente seu pensamento. De Hegel (entre os textos mais importantes destacamos Hegel e a liberdade dos modernos, Hegel e a Alemanha, A hipocondria da antipolítica), Losurdo apontou os aspectos decisivos que o ligam aos momentos progressivos da modernidade e mostrou a validade e a atualidade das ferramentas conceituais centrais de sua obra. De Kant, documenta (em Autocensura e compromisso no pensamento político de Kant) como seu pensamento político deve ser lido em conexão com e em defesa da Revolução Francesa e de seus resultados (embora, para ser contextualizada, a crítica de Engels a Kant em Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã deve ser considerada excessivamente unilateral). E é o pensamento de Hegel a estrutura conceitual a partir da qual Losurdo elabora dois aspectos decisivos de A questão comunista: a totalidade e a modalidade da transição para a sociedade pós-capitalista.


  O primeiro aspecto – a totalidade – é em Hegel a visão de conjunto, o Absoluto (diga-se de passagem – deve ser repensado considerando o Absoluto hegeliano como estase e/ou “fechamento” do sistema, negação do movimento), totalidade que Losurdo declina como totalidade política e social, como espírito objetivo. Isso lhe permite pensar com clareza e coerência, sem oscilações, sobre a questão colonial, indicada com lucidez e decisão por Lênin quando convida os povos coloniais a saírem da subordinação a que são forçados pelo sistema imperialista. Losurdo insiste nesse ponto, sobretudo neste volume: “como a construção do Estado de bem-estar, o processo de descolonização não pode ser concebido sem o impulso e a contribuição do movimento comunista”[5]. Ambos são possíveis porque a totalidade política e social é observada como um todo: a nível nacional segue-se o Estado social, a nível internacional, a luta pela descolonização.


  O segundo aspecto cujo fundamento é hegeliano é a solução losurdiana da oscilação marxista (presente desde Marx) entre a visão histórica e a escatológica: a dialética. Para pensar a sociedade pós-capitalista é necessário não “imaginar a nova ordem como a negação abstrata e não dialética do ordenamento existente”[6]. Em outras palavras, a dialética, que é movimento, não procede de acordo com graus zeros que interrompem e rompem o continuum histórico. Isso significa não só que todo messianismo é posto fora de ação por Losurdo (e mesmo isso não significa não compreender as motivações profundas: é esplêndido neste texto o confronto de Losurdo com Benjamin), mas também que, no movimento dialético, a verdade do passado se combina com novas demandas, e a “nova ordem” nunca é novitas [novidade] perfeita, mas junção, em um nível superior, do passado e do presente já projetados no futuro. É assim que o marxismo pode se tornar o herdeiro dos pontos mais altos do liberalismo. Losurdo toma para si o que expressou Lúcio Lombardo Radice: “O mundo evolui, mas as verdades do mundo que desvanece são recolhidas do novo mundo”[7].


  Movimento comunista e luta por reconhecimento


  É no confronto com a filosofia clássica alemã, com o pensamento liberal (Locke, Tocqueville), com o marxismo, Nietzsche e Heidegger, que Losurdo reforça sua posição: é nesse nível que ele estabelece o plano de reflexão e debate, e é nesse nível que é preciso situar-se para entendê-lo. A reflexão filosófica e a reflexão histórico-política referem-se uma à outra porque uma constitui a outra, uma informa a outra. É nesse plano que se desenvolve sua leitura do marxismo do século XX, a qual não suprime nenhuma fase, mesmo aquela difícil e polêmica reconstruída em seu Stalin, a qual não se esquiva do que é a verdadeira matéria incandescente. O horizonte conceitual de Losurdo é o de um repensar complexo do marxismo não a partir de uma teoria que deva remontar a uma “pureza” original, mas a partir do entrelaçamento – na realidade, mesmo trágica – da teoria e da prática, nomeadamente na tensão da teoria que se faz prática em um contexto histórico específico: poderíamos dizer, na dura realidade.


  É somente olhando bem de frente a glória e o horror da história que se pode extrair a lição mais incisiva. A reconstrução plena da história do movimento comunista não é orientada para a apologia nem para a execração: ambas as atitudes não levam em conta a – termo que se repete – totalidade de um movimento, de uma fase histórica, de um processo histórico em sua complexidade. É na visão de conjunto que realmente é possível traçar um balanço completo, compreender uma fase histórica e os movimentos que nela atuam e são seus protagonistas.


  É uma visão de conjunto que nos permite notar que o liberalismo clássico elabora direitos individuais cuja validade – de fato – diz respeito principalmente a homens, brancos e proprietários. É essa mesma visão que nos permite observar o duplo padrão metrópoles/colônias em suas várias configurações, desde a época colonial e imperialista até o neocolonialismo e o imperialismo contemporâneos. E uma visão de conjunto é aquela que permite ver as tragédias e as responsabilidades do socialismo real sobre as quais a crítica dominante insiste constantemente: não se trata de negá-las, mas, sim, para pensar e repensar o marxismo, de tê-las bem presentes e não as remover em nome da “pureza” da teoria. No entanto, a visão de conjunto oferece um quadro mais bem articulado do que o dominante e permite, assim, um balanço bem diferente: além de ter sido componente essencial e decisivo na luta e no combate ao nazifascismo, o marxismo do século XX significou a aquisição de uma consciência política em escala inédita, impôs uma agenda política ao Ocidente liberal por meio do Estado social (que o neoliberalismo, não por acaso, empenha-se em desmantelar tanto quanto possível), convidou – a partir de Lênin – os povos coloniais a libertarem-se da condição de subalternidade e a lutar pela própria independência, política e econômica.


  Sem o movimento comunista – este é um ponto fixo da reflexão de ­Losurdo, no qual insiste – não é concebível a revolução anticolonial mundial que se desenvolve com sucesso no século XX. E sem o movimento comunista não é concebível a aquisição por milhões de indivíduos, antes considerados periféricos na história, de uma plena dignidade humana (não mais instrumentum vocale) e, portanto, de direitos (políticos, civis, econômicos e sociais). De objetos do olhar patronal sobre o mundo, massas de indivíduos tornaram-se sujeitos de direito. É uma luta pelo reconhecimento (ainda não concluída, como a contemporaneidade testemunha) que no século XX tem um de seus momentos mais intensos, e nessa fase da luta o movimento comunista contribuiu de maneira essencial: são essa luta, essa história, essa contribuição o que Losurdo – em particular neste texto – pretende reafirmar frente ao seu apagamento ou à crítica dissolutiva que reduz a simples utopia, e a utopia que produz crimes e horrores, o movimento comunista e suas aspirações. Trata-se, em vez disso, de uma nobre história, que como tudo que é humano apresenta luzes e sombras: essas últimas não podem ser instrumentalizadas para esmorecer as primeiras até apagá-las por completo.


  O marxismo hoje


  Esse é o legado do movimento comunista que Losurdo apresenta para repensar o marxismo, para relançar uma perspectiva de práxis concreta. O marxismo, além de acertar as contas com outras tradições mais ou menos afins, deve acertar as contas consigo mesmo. Sua carga emancipatória não se exauriu, assim como não está concluída a luta pelo reconhecimento, dentro e fora do Ocidente (que deve ser pensado em uma visão global e não como um espaço privilegiado de liberdade).


  No momento em que escrevo, o mundo está às voltas com uma pandemia global: estando imerso nesta fase, uma análise que se afirma aprofundada seria imprudente. O mínimo que se pode dizer, no entanto – e que tangencia nosso tema –, é que o que se sustentou e se mantém no sistema tem laços fortes e constitutivos com o Estado de bem-estar (pense na saúde pública). O neoliberalismo demonstra, em face das pedras angulares do liberalismo clássico, do qual é fruto direto, que é incapaz de realizá-las totalmente: protege a liberdade (de uma elite) e a propriedade (de uma elite), mas não – em absoluto – a vida (nem mesmo da elite, mesmo que tenha acesso a um tratamento inacessível a outras pessoas). Ou seja, mesmo na configuração mais restrita (uma elite), que é a sua, o neoliberalismo não consegue defender a vida, não lhe dá prioridade, porque – de fato – a subordina ao lucro. Em uma emergência, o sistema mostra sua inadequação: a natureza reativa a história.


  Diante dessa reativação, que nunca é uma solução imediata, mas uma crise imediata, o marxismo não pode ficar parado contemplando. A pandemia não é a causa da crise (natureza e história se copertencem mas, precisamente por isso, não se identificam): esta, já em curso, se agrava com a emergência. Pode o marxismo – observador atento dos mecanismos do capital – oferecer uma contribuição e ter um papel não minoritário (ou pelo menos não nulo) quando o quadro neoliberal – na emergência global de saúde – demonstra seus limites constitutivos? Pode-se sair da crise – que não é, repetimos, contingência da covid-19, mas estrutural do capital – sem a contribuição do marxismo?


  Na crise (e agora não estamos mais nos referindo – é preciso esclarecer – à pandemia em curso), o marxismo ocidental – ou pelo menos o marxismo que tem essas características criticadas por Losurdo – não pode seguir imaginando alternativas, sonhando com mundos possíveis, contando com subjetividades desejantes: é bom que acordemos da dimensão dos sonhos para chegar à da realidade, firmemente segura nas mãos de quem organiza o sistema que pretendemos superar.


  E aqui a lição de Losurdo – central neste texto – é essencial: os subalternos não estão acostumados e educados para a gestão do poder e, por aversão a um sistema específico, rejeitam o poder como tal. O resultado não é a dissolução do poder nem a superação do sistema que se baseia nesse poder, mas a continuidade da condição subalterna. Se Lênin convidou o movimento comunista a superar o infantilismo (este é o significado do Esquerdismo: doença infantil do comunismo), é possível acrescentar a esse convite – seguindo Losurdo – o de superar a fase da adolescência, a rebeldia in primis.


  A questão comunista – eis por que repensar o marxismo hoje – elucida e discute (e abre para discussão) uma série de elementos que servem não para imaginar, sonhar, desejar “uma sociedade pós-capitalista e pós-imperialista”, mas para “construí-la”[8]. Não que não sejam possíveis (e necessários) a imaginação, os sonhos, o desejo, mas nunca como um fim em si mesmos. O que foi imaginado, sonhado, desejado deve voltar-se para a própria realização: em seu encontro com a diferença da qual também brota – a realidade –, mudará inevitavelmente suas características, mas só assim a realidade poderá mudar de caráter.


  Desejo agradecer à esposa de Domenico Losurdo, Erdmute Brielmayer, ao seu filho Federico e a Stefano G. Azzarà pelos recursos colocados à disposição para o estudo dos materiais do Arquivo de Domenico Losurdo (o Grupo de Pesquisa Interuniversitário “Domenico Losurdo” – Departamento de Estudos Humanísticos, Università degli Studi di Urbino Carlo Bo – iniciou um ­trabalho sobre os inéditos). Quero também agradecer a Gianluca Mori e Alessandra Zuccarelli da Carocci por terem acolhido imediatamente e com sincero envolvimento este projeto editorial.


  Porém – se me for concedido –, desejo manifestar novamente, a minha gratidão maior a Erdmute Brielmayer e Federico Losurdo, por terem me confiado a organização desta obra – um gesto que muito me honra.


  Dedico meu trabalho de editoria à memória, sempre viva, de Domenico Losurdo, mestre do pensamento e do método.
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  ADVERTÊNCIA


  O texto aqui apresentado é a última versão do arquivo com o título provisório A questão comunista cem anos depois da Revolução de Outubro: é a obra que Domenico Losurdo pretendia publicar depois de O marxismo ocidental. O arquivo, com exceção da supressão do quarto capítulo e da brevidade das “Conclusões”, apresenta pouquíssimas lacunas (que são apontadas, sempre que necessário, no texto): pode, portanto, ser considerado com segurança a versão quase definitiva da obra.


  As intervenções e os adendos do editor italiano são, no corpo do texto, indicados entre colchetes; se estiverem em uma nota, a chamada será indicada por asterisco e haverá uma marcação final com as iniciais N. E. I.[a] As intervenções mais importantes foram discutidas pelo editor com Erdmute Brielmayer e Federico Losurdo, em um trabalho conjunto em que se decidiu como proceder até mesmo em questões de detalhe (pontuação, raríssimas resoluções de sintaxe etc., as quais não se apresentam ao leitor para não sobrecarregar desnecessariamente a leitura), para estabelecer um padrão filológico.


  Além dos índices provisórios deixados pelo autor (aqui apresentados no “Apêndice”), o arquivo original traz também uma bibliografia, revisada pelo editor.

  


  
    [a] Os colchetes que indicam a referência em língua portuguesa das obras citadas, bem como as traduções de palavras estrangeiras no corpo do texto, foram inseridos pela edição brasileira. As notas de rodapé com a marcação N. T. foram incluídas pela tradução brasileira.

  


  PREMISSA

  “Antitotalitarismo” e anticomunismo como doutrinas de Estado


  Radical é a mudança ocorrida em relação ao clima ideológico dominante por volta de 1989. Naqueles anos circulava um cartoon [caricatura] em que Marx exclamava: “Proletários de todos os países, perdoem-me!”. A história – assegurava-se – estava essencialmente acabada, concluíra-se com o triunfo do capitalismo e, portanto, só se envergonhava o filósofo que, mais do que qualquer outro, se propusera a traçar uma alternativa ao sistema dominante. Era um sistema retratado como o melhor de todos os mundos possíveis e agora protegido das crises recorrentes e devastadoras para as quais Marx havia chamado a atenção. Menos de vinte anos depois, com a eclosão de uma crise muitas vezes comparada à Grande Depressão, no Ocidente foram os mesmos analistas do mundo econômico e financeiro que pediram orientação, senão ao coautor (junto com Engels) do Manifesto Comunista, em todo caso ao autor de O capital: idealmente, pediam perdão ao filósofo antes retratado como um imperdoável penitente. Quem melhor do que ele poderia explicar a crise que, apesar das ilusões e promessas anteriores, estava voltando a investir contra o sistema capitalista, causando miséria e desespero em massa?


  A crise tornou ainda mais áspera a polarização social intrínseca à sociedade capitalista: houve uma redistribuição colossal de renda, mas a favor das classes privilegiadas, que enriqueceram ainda mais e de forma notável, muitas vezes recorrendo a métodos simplesmente escandalosos. Estamos diante de uma luta de classes conduzida de cima pelas elites privilegiadas: e a fornecer essa explicação estão também estudiosos e analistas que fazem parte da corrente dominante, até mesmo empresários, por definição internos ao sistema social que se põem a criticar. E assim, junto com O capital, o Manifesto Comunista é de fato redescoberto!


  Dois anos depois de 1989, junto com a dissolução da União Soviética, ocorreu a Primeira Guerra do Golfo: a intervenção contra o Iraque de Saddam Hussein por uma poderosa força militar liderada pelos Estados Unidos foi aprovada sem problemas pelo Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU) e celebrada por uma ampla opinião pública como o advento da Nova Ordem Internacional. A partir desse momento, o governo das leis – asseguravam os dirigentes e ideólogos do Ocidente – presidiria também as relações entre os Estados: o flagelo da guerra estava destinado a diminuir drasticamente e até desaparecer. A história caminhava mesmo para um final feliz, com a concretização da melhor ordem possível no plano interno e internacional!


  A segunda ilusão provou ser tão efêmera quanto a primeira. O século XX terminou com a guerra contra a Iugoslávia, desencadeada pelo Ocidente e pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) sem a autorização do Conselho de Segurança e em aberta violação do direito internacional, e resultou na instalação, pelos Estados Unidos, da gigantesca base militar de [Camp] Bondsteel, firmemente estabelecida nos Bálcãs e apontada de modo ameaçador para o Leste Europeu e a Rússia. Quatro anos depois, foi a vez da Segunda Guerra do Golfo, que não só carecia de legitimidade da ONU, como também encontrou oposição de dois países membros com autoridade no Ocidente e na OTAN como a França e a Alemanha. Foi a negação brutal da promessa de uma Nova Ordem Internacional baseada na realização do Estado de direito mesmo nas relações entre os Estados. Foi a imposição desvelada da lei do mais forte.


  Com efeito, numerosas eram as personalidades políticas e intelectuais que conclamavam a todos a se curvarem respeitosamente à “lógica do imperialismo”, “do neoimperialismo” ou que louvavam de maneira descarada o triunfo do “imperialismo ocidental”, ou mais exatamente o dos Estados Unidos; um historiador alcançou um sucesso extraordinário ao louvar o Império Britânico, com o olhar no passado, e o Império Americano, com o olhar no presente[1]. Para dizer a verdade, não faltaram tomadas de posição que colocassem em questão as reais motivações da intervenção dos Estados Unidos no ­Afeganistão, aparentemente uma resposta ao ataque às Torres Gêmeas em Nova York: “Acho que seria mais correto caracterizar os atentados terroristas não como resposta à liberdade ou aos ideais estadunidenses, mas à política estadunidense, ao imperialismo estadunidense, especialmente no Oriente Médio”. Quem se manifestou assim foi o eminente historiador inglês das doutrinas políticas Quentin Skinner[2]. Não era uma voz isolada. Damos a palavra a outros dois estudiosos, desta vez dos Estados Unidos: “A guerra estadunidense ao terrorismo é uma reedição do imperialismo”[3]; o que inspirava Washington – observou Anatol Lieven por sua vez – era um “imperialismo cada vez mais explícito”[4]. À mesma conclusão chegaram personalidades políticas ocidentais de primeiro plano: se Ted Kennedy distanciou-se do “novo imperialismo” de Washington[5], o ex-chanceler alemão Helmut Schmidt denunciou veementemente a “tendência estadunidense para o unilateralismo ou mesmo para o imperialismo”[6].


  Crises recorrentes do capitalismo, luta de classes, imperialismo, guerras e ameaças de guerra: os desdobramentos da situação econômica e política chamaram a atenção do grande público para três categorias centrais do discurso caras a Marx e Lênin. Às vezes, no curso do debate, emergiu até mesmo um equilíbrio problemático e não maniqueísta acerca do papel que ocuparam Marx e Lênin no movimento histórico. Eminentes estudiosos de diferentes origens e experiências (o estadunidense Joseph E. Stiglitz, ganhador do Nobel de Economia, o francês Thomas Piketty, autor neomarxista de um best-seller internacional[a], o alemão Jens Jessen, um prestigioso articulista do semanário liberal Die Zeit), com diferentes linguagens reconheceram que foi o colapso do socialismo no Leste Europeu que abriu o caminho para a reação “ultraliberal”, para fazer recuar o “grande salto em frente em matéria de justiça social” estimulado pela Revolução de Outubro, para sancionar o domínio indiscutível da riqueza sobre a vida política. De forma mais geral, as vozes se engrossam, denunciando a configuração (no Ocidente e em particular em seu país líder) da democracia como o “domínio dos grandes bancos” e da grande riqueza como “plutocracia”. Contudo, não é esse o princípio inspirador da crítica formulada por Marx, Engels e Lênin ao mundo liberal-burguês[7]?


  Quanto às relações internacionais, são os mesmos partidários e ideólogos do sistema vigente que acabam por reconhecer, indireta e involuntariamente, o papel histórico positivo desempenhado pelo movimento comunista. Dá o que pensar a maneira como um ilustre político e estrategista estadunidense descreve o colapso do sistema colonial: a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, demonstrando uma “inquietação crescente”, os povos coloniais agitaram a bandeira da “emancipação nacional”. Por outro lado, o apoio que lhes foi dado pela União Soviética “a nível ideológico e mesmo militar tornou a repressão muito cara”, sobretudo porque a “guerra popular” foi capaz de enfrentar com eficácia a superioridade tecnológica do Ocidente: estavam ultrapassados os tempos em que, no embate entre nativos, de um lado, e grandes conquistadores, de outro, as perdas eram em “uma proporção de 100 para 1” em detrimento dos primeiros[8].


  Isto é, como a construção do Estado de bem-estar, o processo de descolonização não pode ser concebido sem o impulso e a contribuição do movimento comunista. Aqui estão dois méritos inegáveis, pelo menos para quem não sente saudade do antigo regime marcado pela dominação colonial exercida pela raça branca (que implicou nos Estados Unidos uma discriminação ubíqua em prejuízo dos negros), da miséria em massa e do poder excessivo da grande riqueza sobre o mundo também no plano político.


  Haveria condições para um novo debate sobre o “socialismo real” ou, pelo menos, sobre os autores reivindicados por essas experiências, como Marx e ­Lênin, não mais sobrecarregado pelo peso da Guerra Fria. No entanto, interpõe-se um fenômeno inesperado e à primeira vista surpreendente: na União Europeia e especialmente nos países da Europa oriental, apesar da agitação frenética da bandeira da liberdade, manifesta-se com força cada vez maior uma tendência à criminalização não só do movimento comunista, mas das ideias que fazem referência ao comunismo. A mover-se nessa direção está, em primeiro lugar, a Polônia, onde a “propaganda do comunismo” é proibida. Tal crime é definido em termos muito vagos, que deixam amplo espaço para interpretações e arbitrariedades: estarão na mira os editores e intérpretes excessivamente simpáticos a Bertolt Brecht que, já no título de um de seus famosos poemas, pronuncia o “Elogio do comunismo”? Para ser equânime, o rigor da lei deveria recair também sobre os editores e admiradores de Pablo Neruda e Nâzim Hikmet, para citar apenas os poetas comunistas de maior fama internacional. E por que se limitar à poesia? Mesmo aqueles que insistem em reimprimir e admirar publicamente o Manifesto Comunista e seus autores, Marx e Engels, não devem se safar. Nesse ponto, o Index de livros proibidos corre o risco de alongar-se de maneira desmedida.
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